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RESUMO: O texto discute a relação entre a educação profissional
(EP) e a educação básica (EB), especialmente o ensino médio (EM), as-
sumindo como pressuposto a educação como direito igualitário de
todos, tendo em vista a elaboração do novo Plano Nacional de
Educação (PNE) a partir da Conferência Nacional de Educação
(CONAE 2010). Faz-se uma síntese histórica da relação entre EB e EP,
considerando a dualidade estrutural e a funcionalidade da educa-
ção ao modelo de desenvolvimento econômico. Propõe-se, com
base nos princípios da politecnia, a integração entre elas como for-
ma de contribuir para o rompimento dessa dualidade estrutural.
Analisa-se o conteúdo do Documento Final da CONAE no que se re-
fere à relação entre EP e EM, comparando-o com os princípios do EM

integrado.
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ABSTRACT: This paper discusses the relation between vocational
education (VE) and basic education (BE), especially in high school
(HS). It assumes education is an egalitarian right and reflects on the
new National Plan for Education, which will be drawn from the
last National Conference on Education (2010 CONAE). It presents
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a historic summary of the relation between VE and BE taking into
account the structural duality and the functionality of education
within the economic development model. Based on the principles
of technological education, it proposes to integrate both as a way
to help breach such structural duality. It analyses the content of
CONAE’s final resolution regarding the relation between VE and HS

and compares it to the principles of technological education.

Key words: Basic education. Vocational education. High school. Inte-
gration. National Plan for Education.

Introdução

este texto, discute-se a relação entre a educação profissional (EP)
e a educação básica (EB), especialmente o ensino médio (EM),
adotando como pressuposto a educação como direito igualitá-

rio de todos os adolescentes, jovens e adultos, tendo em vista a elabora-
ção do novo Plano Nacional de Educação (PNE) a partir da Conferência
Nacional de Educação (CONAE 2010).

O texto faz uma breve recuperação histórica da relação entre EB e
EP do Brasil colonial aos dias atuais, tendo como categorias de análise
norteadoras a dualidade estrutural entre ambas e a funcionalidade da
educação ao modelo de desenvolvimento econômico. Em seguida, dis-
cute-se a relação entre EP e EM nos anos 2000 e suas perspectivas no âm-
bito do novo PNE, considerando a produção acadêmica, os principais
acontecimentos e os documentos oficiais, particularmente, o Documento
Final da CONAE, realizada em 2010 a partir das Conferências Intermuni-
cipais e Estaduais de Educação ocorridas no segundo semestre de 2009.

Educação básica e educação profissional: dualidade histórica e fun-
cionalidade aos determinantes econômicos

No Brasil, a educação, historicamente, tem sido funcional ao
modelo de desenvolvimento econômico, fundamentado, na fase colo-
nial, na exploração e expropriação de matéria-prima destinada às me-
trópoles europeias. Nesses primeiros séculos, tal modo de produção não
exigia pessoal qualificado, de forma que não havia grandes preocupa-
ções com a educação das classes trabalhadoras, em função das tarefas
que lhes cabiam.
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Os primeiros indícios da EP, como compreendida hoje, são do
início do século XIX, quando se criou o Colégio das Fábricas. Ainda na-
quele século, foram criadas outras sociedades civis destinadas a dar am-
paro a crianças órfãs e abandonadas, possibilitando-lhes instrução teó-
rico-prática e iniciando-as no ensino industrial. Portanto, a EP origina-se
predominantemente na sociedade civil e com objetivos assistencialistas.

Na transição entre os séculos XIX e XX, começa um esforço público
de organização da formação profissional, mesclando ao viés assistencialista
a preparação de operários para o incipiente processo de industrialização.

Em 1909, Nilo Peçanha criou as Escolas de Aprendizes Artífices –
destinadas aos pobres e humildes –, distribuindo-as em todo o país. Pa-
ralelamente, organizou-se o ensino agrícola para capacitar chefes de cul-
tura, administradores e capatazes, o que evidenciou um redireciona-
mento da EP, ampliando-se seu horizonte de atuação para atender aos
interesses econômicos emergentes nos campos da agricultura e da in-
dústria.

Em 1930, cria-se o Ministério da Educação e Saúde Pública.
Também foi dessa década o Manifesto dos Pioneiros da Educação
Nova, que assumia a perspectiva de uma escola democrática e se pro-
punha a proporcionar oportunidades para todos. Entretanto, idealiza-
va a educação em duas grandes categorias: atividades de humanidades
e ciências (de natureza mais intelectual) e cursos de caráter técnico (de
natureza mecânica e manual), ratificando-se a distinção entre os que
pensam e os que executam.

No início dos anos de 1940, foram promulgadas as Leis Orgâ-
nicas da Educação Nacional (ou Reforma Capanema) para organizar a
EB coerentemente com as necessidades da emergente indústria nacio-
nal, baseada no modelo de substituição de importações.

A reforma conferia importância estratégica ao sistema educacio-
nal, mas também reafirmava a sua dualidade, pois o acesso ao ES conti-
nuava sendo em função dos conteúdos gerais das letras, ciências e hu-
manidades, únicos considerados válidos para a formação da classe
dirigente (Kuenzer, 1997).

No final dos anos de 1940, inicia-se um período de redemocra-
tização pós-Estado novo, muito rico em embates em torno de diferen-
tes projetos de sociedade. Dessa forma, a gênese da primeira Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei n. 4.024/1961) –
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ocorre em meio a polarizações. Os setores populares e populistas pleitea-
vam, entre outros aspectos, a extensão da rede escolar gratuita e a equiva-
lência entre o colegial e o profissionalizante, com possibilidade de trans-
ferência de um para outro (Freitag, 2000).

Já os setores vinculados às classes hegemônicas reivindicavam a
redução da ação da sociedade política sobre a escola, defendendo que a
educação fosse ministrada predominantemente em escolas privadas.

A primeira LDB reflete tais contradições, mas, pela primeira vez,
um regulamento envolve todos os níveis e modalidades de ensino e dá
plena equivalência entre os cursos acadêmicos e profissionalizantes de
mesmo nível, sem necessidade de adaptação, colocando fim, legalmen-
te, à dualidade no ensino. Entretanto, na prática, ela permaneceu. Os
currículos se encarregaram de mantê-la, pois a vertente propedêutica
continua privilegiando os conteúdos exigidos no acesso ao ES e, nos cur-
sos profissionalizantes, os conteúdos são vinculados às necessidades
imediatas dos setores produtivos. Por outro lado, a LDB proporciona a
liberdade de atuação da iniciativa privada na educação e até promove
incentivos e isenções.

A fase inicial da primeira LDB é marcada pelo golpe de 1964.
Em 1971, há a reforma da EB por meio da Lei n. 5.692/1971 que,
entre outros aspectos, institui a profissionalização obrigatória no 2º
grau (atual EM), fruto de uma conjugação de fatores. Por um lado, era
crescente a demanda das classes populares por acesso a níveis mais ele-
vados de escolarização, acarretando pressão pelo aumento de vagas no
ES. Por outro lado, o governo tinha o projeto de desenvolvimento naci-
onal calcado em uma nova fase de industrialização, conhecida como o
“milagre brasileiro”, que demandava por técnicos de nível médio quali-
ficados para atender a tal crescimento.

Assim, o governo optou por dar resposta diferente às demandas
educacionais das classes populares, mas que pudesse convencê-las. Uti-
lizou-se, então, a via da profissionalização no 2º grau, o que, suposta-
mente, garantiria a inserção no mercado de trabalho.

Ao tornar compulsória a profissionalização do 2º grau, a reforma,
do ponto de vista legal, eliminaria a dualidade entre educação geral e
formação profissional. Entretanto, o que ocorreu foi algo bem distinto.
Nas redes estaduais, a profissionalização não se implantou completamen-
te. Em primeiro lugar, a concepção curricular empobrecia a formação
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geral em favor de uma profissionalização instrumental para o mercado
de trabalho. Com isso, apesar de se alegar a importância da relação en-
tre teoria e prática para a formação integral do cidadão, ao invés de se
ampliar a duração do 2° grau para nele incluir os conteúdos da EP de
forma integrada à educação geral, reduziram-se os últimos em favor dos
primeiros. Estes assumiram um caráter instrumental, pois não havia a
base científica que permitisse caminhar na direção de conhecimentos
mais complexos inerentes ao mundo do trabalho.

Além disso, a falta de adequado financiamento e de formação de
professores comprometeu a qualidade dos cursos nas redes públicas es-
taduais. Paralelamente, nas escolas técnicas e agrotécnicas federais (ETF

e EAF), origem dos atuais Institutos Federais, a realidade foi diferente.
Essas escolas se consolidaram, respectivamente, nas vertentes industri-
al e agropecuária, por meio de cursos demandados pelo modelo de de-
senvolvimento econômico. Isso ocorreu, entre outros aspectos, porque
na rede federal existiu o que faltou às estaduais: financiamento adequa-
do e corpo docente especializado.

Por outro lado, a reforma foi “simplesmente descartada (com raras
exceções) pela rede privada devido ao seu elevado custo” (Germano,
2005, p. 187). Diante desse quadro, observa-se um acentuado movimen-
to da classe média das escolas públicas para as privadas, buscando a ga-
rantia de uma formação que permitisse aos seus filhos continuar os estu-
dos no ES. Gerou-se um ciclo negativo, ainda não interrompido, de
deterioração da escola básica pública brasileira, o qual reforça a dualidade
entre EB e EP, entre educação pública e privada, e fortalece as empresas
privadas do setor educacional (Germano, 2005).

A não implantação plena da reforma resultou em sua gradual
flexibilização e diminuição da oferta. Assim, no final dos anos de 1980,
em meio ao trâmite que resultou na segunda LDB (Lei n. 9.394/96), já
quase não havia mais 2º grau profissionalizante, exceto nas ETF, EAF e em
poucas redes estaduais. Durante esse processo, o país novamente saía de
um período ditatorial e tentava reconstruir o Estado de direito, de modo
que os conflitos eram intensos em torno de projetos societários distintos.

Na esfera educacional, a principal polêmica continuou sendo, por
um lado, o conflito entre educação pública, gratuita, laica e de qualida-
de para todos e, por outro, a educação privada. Nesse cenário, ressurge o
debate acerca da dualidade entre educação propedêutica e profissional
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(Frigotto, Ciavatta & Ramos, 2005). Discute-se, então, no Projeto de
LDB do deputado Otávio Elísio, a educação geral integrada à EP na pers-
pectiva da politecnia,1 cujo significado não pode ser compreendido de
forma literal, conforme ensina Saviani (2003, p. 140):

Politecnia, literalmente, significaria múltiplas técnicas, multiplicidade de
técnicas, e daí o risco de se entender esse conceito como a totalidade das
diferentes técnicas, fragmentadas, autonomamente consideradas. A pro-
posta da profissionalização do ensino de segundo grau da Lei n. 5.692/
71 (...) tendia a realizar um inventário das diferentes modalidades de
trabalho (...). A escola de segundo grau teria a tarefa de formar profissio-
nais nas diferentes especialidades requeridas pelo mercado de trabalho.

Entretanto, continua o autor,

A noção de politecnia não tem nada a ver com esse tipo de visão.
Politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das dife-
rentes técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo mo-
derno. Está relacionada aos fundamentos das diferentes modalidades de
trabalho e tem como base determinados princípios, determinados fun-
damentos, que devem ser garantidos pela formação politécnica. Por quê?
Supõe-se que, dominando esses fundamentos, esses princípios, o traba-
lhador está em condições de desenvolver as diferentes modalidades de
trabalho, com a compreensão do seu caráter, sua essência. Não se trata de
um trabalhador adestrado para executar com perfeição determinada ta-
refa e que se encaixe no mercado de trabalho para desenvolver aquele
tipo de habilidade. Diferentemente, trata-se de propiciar-lhe um desen-
volvimento multilateral, um desenvolvimento que abarca todos os ângu-
los da prática produtiva, na medida em que ele domina aqueles princí-
pios que estão na base da organização da produção moderna. (Idem,
ibid.)

Essa era a proposta de médio e longo prazo a ser construída grada-
tivamente, a utopia a ser alcançada. Nisso convergem educadores como
Demerval Saviani, Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta, Marise Ramos,
Acácia Kuenzer, Domingos Lima Filho, entre outros. Assim, a escolha
por uma profissão, em nível universitário ou não, poderia ocorrer após a
conclusão da EB, a partir dos 18 anos de idade. Para alcançá-la, seria ne-
cessário que a sociedade brasileira a assumisse como indispensável, pres-
sionando o Estado a tomar a decisão política de fazê-lo, o que demanda-
ria esforço e tempo (talvez décadas!), com ações desenvolvidas a partir de
planejamento que contemplasse, além da concepção e dos princípios
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norteadores, dimensões como financiamento; colaboração entre os en-
tes federados e as redes públicas; quadro de profissionais da educação e
sua adequada formação inicial e continuada; e infraestrutura física, ou
seja, um projeto societário e, em consequência, educacional, diferente do
hegemônico.

Contudo, tal concepção perdeu-se gradativamente durante o pro-
cesso que resultou na segunda LDB, seguida do Decreto n. 2.208/1997
que, a pretexto de regulamentar a primeira, separou obrigatoriamente
o EM da EP, produzindo grandes prejuízos a ambos durante o período
de sua vigência e, inclusive, após a sua revogação, uma vez que é difícil
desconstruir todo o aparato ideológico que fez parte das reformas edu-
cacionais dos anos de 1990, ainda presente nas políticas atuais.

Para financiar essa reforma, o governo negociou empréstimo jun-
to ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), materializado
por meio do Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP).

Apesar da crítica que merecem os princípios da reforma, importa
saber que ela e o PROEP foram coerentes com a lógica que os patrocinou.
Vários aspectos demonstram isso. Merece ressaltar que os recursos desse
Programa foram destinados a três segmentos: o público federal, o públi-
co estadual e o comunitário.

A definição do último segmento serviu como pretexto para a trans-
ferência de dinheiro público à iniciativa privada, que atuava ou preten-
dia atuar na EP. Dessa forma, montante significativo foi transferido a es-
colas desse segmento, muitas delas sem nenhum histórico de atuação na
EP. Esse movimento implicou em resultados medíocres no que se refere
aos cursos proporcionados à população e, também, na perda de recursos
públicos, de maneira que até hoje várias escolas do segmento comunitá-
rio ainda não aprovaram suas contas em relação ao PROEP.

Destaca-se, ainda, a função do PROEP junto à rede federal de EP, no
sentido de reestruturá-la desde o ponto de vista de suas ofertas educaci-
onais, da gestão e das relações empresariais e comunitárias, na perspecti-
va de torná-la competitiva no mercado educacional, o que implicaria as-
sumir a nova função de arrecadar a partir da prestação de serviços à
comunidade, visando ao seu autofinanciamento parcial.

Ressalta-se, também, que os critérios de acessibilidade aos recur-
sos do PROEP eram coerentes com a reforma. Assim, eram sumariamen-
te descartadas as propostas que incluíam ações no âmbito do EM, o que
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era compatível com a separação EM/EP e com o afastamento definitivo
dessa rede da EB.

Foi diante desse quadro que se chegou aos anos 2000, quando a
conjuntura política permitiu retomar, a partir de 2003, a discussão
acerca da relação da EP com a EB.

Educação profissional e ensino médio nos anos 2000: do Decreto
n. 5.154/2004 ao novo PNE, passando pela CONAE

Ainda no final de 2002, no período de transição entre os gover-
nos FHC e Lula, retoma-se a discussão sobre a relação entre o EM e a EP no
âmbito da equipe que elaborou a proposta educacional do novo gover-
no. Em 2003, ocorreram seminários nacionais sobre o EM e sobre a EP,
cujo cerne foi a relação entre eles. As discussões políticas e teóricas foram
intensas e polêmicas, sendo que seu acúmulo se materializou no Decre-
to n. 5.154/2004, o qual aponta para a possibilidade de integração en-
tre o EM e a EP, mas mantém as outras duas possibilidades de articulação
previstas no Decreto n. 2.208/1997: as formas subsequente e conco-
mitante. Essas múltiplas possibilidades constituem-se em bom indica-
dor das mencionadas polêmicas.

Compreende-se que a forma subsequente – cursos técnicos de ní-
vel médio destinados a quem já concluiu o EM – justifica-se pelo fato de
que há muitos jovens e adultos que concluíram o EM propedêutico de
baixa qualidade e que não vão para o ES, nem têm condições de inserção
em atividades complexas, entre as ocupações de nível médio.2 Assim, em
razão dessa distorção, que é fruto da incapacidade do Estado brasileiro
de garantir educação básica com qualidade para todos, os cursos técnicos
subsequentes podem contribuir para melhorar as condições de inserção
social, política, cultural e econômica desses brasileiros.

Por sua vez, a forma concomitante – cursos técnicos destinados a
quem está fazendo o ensino médio, mas com matrícula independente
desse – representa, na prática, a permanência dos princípios oriundos
do Decreto n. 2.208/1997, mesmo após a sua revogação. Em outras pa-
lavras, essa forma se encarregou de manter viva, no plano legal e prático,
a dualidade estrutural entre EM e EP e foi fruto das disputas no âmbito
do próprio governo de coalizão e da sociedade civil, em que forças im-
portantes, notadamente aquelas vinculadas ao Sistema “S”, pretendiam
manter o rumo das reformas dos anos de 1990.
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De qualquer maneira, a possibilidade de integração entre EM e EP,
constante no Decreto n. 5.154/2004, representa uma possibilidade de
avanço na direção de construir um ensino médio igualitário para todos,
pois, apesar de não se confundir com a politecnia, fundamenta-se em
seus princípios e é exigência de uma sociedade na qual a elevada desi-
gualdade socioeconômica obriga grande parte dos filhos das classes po-
pulares a buscar, bem antes dos 18 anos de idade, a inserção no mundo
do trabalho, visando a complementar a renda familiar. No entanto, esta
deve ser vista como uma solução transitória, pois é fundamental avançar
na direção de construir uma sociedade na qual esses jovens das classes
populares tenham o direito de escolher uma profissão a partir dos 18
anos de idade (como sempre tiveram os filhos das classes média-alta e
alta). É também viável, porque “o ensino médio integrado ao ensino téc-
nico, sob uma base unitária de formação geral, é uma condição necessá-
ria para se fazer a ‘travessia’ para uma nova realidade” (Frigotto, Ciavatta
& Ramos, 2005, p. 43).

Essa proposta fundamenta-se na integração entre trabalho, ciên-
cia, tecnologia e cultura, os quais também se integram a uma formação
profissional específica. Por isso, sua denominação literal poderia ser EM

integrado, integrado à EP. Tal proposta vem sendo implantada, ainda que
timidamente, a partir de 2005, na rede federal de EP e em algumas redes
estaduais. Não obstante, é preciso avançar também na direção do EM

politécnico, ou seja, sem terminalidade em uma profissão específica –
EM integrado.

Essas duas perspectivas, EM integrado à EP e EM integrado, pelas
razões já expostas, não se confundem entre si, mas partem de uma base
unitária constituída pela concepção de formação humana integral basea-
da na integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura, tendo como
princípios fundamentais: homens e mulheres como seres histórico-soci-
ais; trabalho como princípio educativo; a realidade concreta como uma
totalidade.

Apesar das duas possibilidades serem compatíveis e, conceitual e
legalmente, viáveis, o processo histórico é contraditório e construído a
partir da atuação dos distintos sujeitos, classes sociais (ou fragmentos)
e grupos de interesse e das correlações de forças entre eles. Assim, jus-
tamente quando o Decreto n. 5.154/2004 possibilitou a integração do
EM aos cursos técnicos, a Secretaria de Educação Média e Tecnológica
(SEMTEC) foi dividida, criando-se a Secretaria da Educação Básica (SEB)
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e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC). Dessa for-
ma, enquanto no plano legal e na produção teórica se avança para a
integração, a estrutura aponta para a separação entre EB e EP.

Todas essas contradições e polêmicas foram objeto de discussão
nas conferências nacionais realizadas no âmbito educacional nos últi-
mos anos – I CONFETEC (2006), CONEB (2008) e CONAE (2010) –, e os
documentos finais produzidos em cada uma delas são coerentes entre
si no que se refere à relação entre EM e EP, pois apresentam contradições
internas semelhantes.3

Nesse sentido e considerando que o novo PNE será construído a
partir do resultado da CONAE, neste texto a análise recairá sobre o Docu-
mento Final da última e consistirá na busca por identificar convergênci-
as e/ou divergências entre este e a base unitária que sustenta as duas pos-
sibilidades de EM integrado, caracterizada, anteriormente, de forma breve,
tendo como pressuposto que a materialização dessa base unitária contri-
buirá para o rompimento da dualidade estrutural entre EM e EP.

A relação entre o EM e a EP é tema recorrente nesse documento,
principalmente nos Eixos III (Democratização do Acesso, Permanência
e Sucesso Escolar) e VI (Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão,
Diversidade e Igualdade), mas também há referência no Eixo V (Finan-
ciamento da Educação e Controle Social). A primeira referência explí-
cita a essa relação está no Eixo III, quando, ao se referir às bases para a
democratização do acesso, da permanência e do sucesso escolar, em to-
dos os níveis e modalidades de educação, no item “e” se propõe

e) A busca da ruptura do dualismo estrutural entre o ensino médio e a
educação pública profissional (...), objetivando a ampliação das oportuni-
dades educacionais, bem como a melhoria da qualidade de ensino para
essa etapa da educação básica, inclusive na modalidade de educação de
jovens e adultos. Nesse sentido, cabe compreender o ensino médio na
concepção de escola unitária e de escola politécnica, para garantir a
efetivação do ensino médio integrado, na sua perspectiva teórico-político-
ideológica, conferindo materialidade à proposta de integração do Decre-
to n. 5.154, de 2004, como alternativa inicial, e a instituição plena da
escola unitária, como meta (...). (Brasil, 2010, p. 69-70; destaques do
original)

Neste item, o documento tem alguma coerência com a análise
realizada neste texto, ou seja, aponta para o ensino médio politécnico



885Educ. Soc., Campinas, v. 31, n. 112, p. 875-894, jul.-set. 2010

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Dante Henrique Moura

como meta e para o ensino médio integrado como caminho para
alcançá-lo. Ressalta-se como relevante a inclusão dos sujeitos da moda-
lidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) entre o público ao qual se
destina o EM integrado.

Apesar disso, já neste item aparece uma marca importante da
disputa em torno de distintos projetos societários e, em particular, edu-
cacionais. O leitor pode observar que o texto se refere à busca do rom-
pimento do dualismo estrutural entre o ensino médio e a educação pú-
blica profissional. Isso pressupõe que a educação profissional também
poderá continuar sendo oferecida pela iniciativa privada e que, nesse
caso, com o respaldo da CONAE, não é necessário buscar o rompimento
da dualidade estrutural entre EM e EP.

Um pouco mais adiante, no item “f ” do mesmo Eixo III, começa
a se intensificar o caráter ambíguo do documento, quando se propõe

f ) A expansão de uma educação pública profissional de qualidade, enten-
dida na perspectiva do trabalho como princípio educativo, com financi-
amento público permanente que atenda às demandas produtivas e soci-
ais locais, regionais e nacionais, em consonância com a sustentabilidade
socioambiental e com a inclusão social. É preciso que a educação profis-
sional no País atenda de modo qualificado às demandas crescentes por
formação de recursos humanos e difusão de conhecimentos científicos, e
dê suporte aos arranjos produtivos locais e regionais, contribuindo com
o desenvolvimento econômico-social (...). (Idem, ibid.; destaques do ori-
ginal)

Neste item, vêm à luz contradições importantes. O texto é inicia-
do por “expansão de uma educação pública profissional de qualidade, en-
tendida na perspectiva do trabalho como princípio educativo”, mas um
pouco depois se afirma: “É preciso que a educação profissional no País
atenda de modo qualificado às demandas crescentes por formação de re-
cursos humanos e difusão de conhecimentos científicos, e dê suporte aos
arranjos produtivos locais e regionais, contribuindo com o desenvolvi-
mento econômico-social”. Aqui há dois aspectos importantes a analisar.
Em primeiro lugar, a busca pela qualidade restringe-se à oferta pública,
conforme o trecho inicial em destaque. Isso seria o ideal, caso o Estado
brasileiro assumisse a responsabilidade integral com a educação em geral
e com a EP, em particular. Entretanto, na análise precedente já ficou evi-
denciada a diretriz de que deve continuar existindo oferta privada de EP.
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Desse modo, a análise combinada dos itens “e” e “f ” permite concluir
que continuará existindo oferta privada de EP e que, nesse setor, o Estado
não buscará por sua qualidade, assim como poderá continuar havendo
dualidade entre a EP e o EM.

Outro aspecto que merece destaque é o fato de que o primeiro
trecho se refere à EP fundada no trabalho como princípio educativo, ao
passo que, no segundo, esta é vinculada ao atendimento às demandas
por formação de recursos humanos para dar suporte aos arranjos produ-
tivos locais e regionais.

Ora, o conceito de trabalho como princípio educativo é radical-
mente incompatível com a formação de “recursos humanos”, noção pro-
veniente da teoria do capital humano. Na verdade, o trabalho como
princípio educativo é um dos princípios fundantes do EM integrado e da
politecnia. Tal princípio permite a compreensão do significado econômi-
co, social, histórico, político e cultural das ciências e das artes, o que im-
plica considerar o trabalho em seus sentidos ontológico e histórico. Em
sua dimensão ontológica, considerar o trabalho como princípio educativo
é compreendê-lo como relação fundamental entre o homem e a natureza
e, desse modo, central na produção da existência humana.

No EM integrado, profissionalizante ou não, o trabalho também
é princípio educativo em seu sentido histórico, ao considerar as diver-
sas formas e significados que este vem assumindo ao longo do tempo
nas sociedades. Isso permite compreender que, no capitalismo, o tra-
balho “se transforma em trabalho assalariado ou fator econômico, (...)
portanto, como categoria econômica e práxis produtiva que, baseadas
em conhecimentos existentes, produzem novos conhecimentos” (Ramos,
2004, p. 8).

Ao considerar essas duas dimensões, compreende-se que o traba-
lho como princípio educativo não se restringe ao “aprender trabalhando”
ou ao “trabalhar aprendendo”, pois está relacionado com a contribuição
da ação educativa para que os indivíduos/coletivos compreendam, en-
quanto vivenciam e constroem a própria formação, que é socialmente
justo que todos trabalhem, porque esse é um direito de todos; mas,
igualmente, é uma obrigação coletiva, porque é a partir da produção
de todos que se produz e se transforma a existência humana e, nesse
sentido, não é justo que muitos trabalhem para que poucos enrique-
çam cada vez mais, enquanto outros empobrecem e vivem à margem;
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ou, pior ainda, que muitos não tenham sequer direito ao trabalho e
que isso seja funcional aos interesses econômicos hegemônicos.

Desse modo, a formação humana baseada no trabalho como
princípio educativo não pode ser confundida com a formação de re-
cursos humanos para atender às demandas do mercado de trabalho.

Entretanto, é no Eixo VI que o Documento Final da CONAE é mais
problemático no que se refere à relação entre o EM e a EP. Seu texto como
um todo materializa, definitivamente, o caráter ambíguo com que são
tratados os termos justiça social, educação, trabalho, inclusão, diversida-
de e igualdade. Estes, ao serem polissêmicos, têm seus significados de-
pendentes da concepção de ser humano, de sociedade, de ciência, de
tecnologia, de cultura, enfim, de mundo que o sustente, sendo que, nes-
sa parte do documento da CONAE, essas concepções estão muito próximas
ao pensamento neoliberal e, portanto, submetidas à lógica da adaptação
à realidade hegemônica, que tem centralidade na dimensão econômica
e, no mercado, o instrumento para fortalecê-la. Dessa forma, afasta-se da
perspectiva transformadora da realidade, com centralidade no ser huma-
no e em suas relações com a natureza, por meio do trabalho.

Assim, ao se referir a “políticas públicas que concorram para a
justiça social, educação e trabalho, considerando a inclusão, a diversidade e
a igualdade” (Brasil, 2010, p. 129), o documento estabelece que tais
políticas, no que se refere “à formação cidadã e profissional” (p. 147),
devem:

a) Garantir a articulação entre formação cidadã e profissional, com
enfoque no direito de acesso da adolescência e juventude ao ensino mé-
dio, tendo em vista a ampliação da etapa de escolarização obrigatória no
Brasil, entendida como uma demanda da sociedade brasileira em um
contexto social de transformações significativas e, ao mesmo tempo, de
construção de direitos sociais e humanos.

b) Consolidar a expansão de uma educação profissional de qualidade,
que atenda as demandas produtivas e sociais locais, regionais e nacionais,
em consonância com a sustentabilidade socioambiental e com a inclusão
social.

c) Construir uma educação profissional que atenda, de modo qualifica-
do, as demandas crescentes por formação de recursos humanos e difusão
de conhecimentos científicos, e dê suporte aos arranjos produtivos locais
e regionais, contribuindo para o desenvolvimento econômico-social.
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d) Garantir que os diferentes formatos institucionais e os diferentes cur-
sos e programas na área tenham forte inserção na pesquisa e na extensão,
estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas e es-
tendendo seus benefícios à comunidade.

e) Consolidar a oferta do nível médio integrado ao profissional, bem como
a oferta de cursos superiores de tecnologia, bacharelado e licenciatura (...).
(p. 147-148)

Como se vê, o documento utiliza vários termos sem deixar claro o
significado. Por exemplo, quando trata de “formação cidadã e profissio-
nal”: qual o significado de formação humana e de cidadania que está sen-
do adotado? Esta expressão é utilizada no sentido da formação humana
integral e igualitária para todos e que integre trabalho, ciência, tecnologia
e cultura como eixos estruturantes e indissociáveis, voltada para a cida-
dania plena e autônoma, ou trata de uma formação diferenciada em fun-
ção da classe social (ou fração) a que cada indivíduo pertence, sendo vol-
tada para a adaptação às exigências do mercado de trabalho, na qual a
cidadania é restrita e reduzida apenas a direitos e deveres dentro de uma
lógica pré-estabelecida?

Ao analisar o conteúdo dos itens “a” a “e”, é possível identificar a
racionalidade que os fundamenta. Assim, observa-se que em nenhum de-
les há referência ao acesso igualitário de todos à educação escolar, sequer
em uma perspectiva de futuro. Ao contrário, no item “d” está colocado
como pressuposto que devem existir “os diferentes formatos institucionais
e os diferentes cursos e programas (...)”. No caso da EP técnica de nível
médio, isso sinaliza no sentido de que não há opção preferencial pelo EM

integrado à EP como base para o EM politécnico e igualitário, tratado no
item “e” do Eixo III e já mencionado anteriormente; ou, dito de outra
maneira, aponta na direção de que terão o mesmo grau de prioridade o
integrado, o concomitante e o subsequente. Evidentemente, isso não
contribui para o rompimento da dualidade estrutural entre EM e EP. Ao
contrário, potencializa-a.

O item “b” se refere a expandir “uma educação profissional de
qualidade, que atenda às demandas produtivas e sociais locais, regio-
nais e nacionais, em consonância com a sustentabilidade socioam-
biental e com a inclusão social”. Entretanto, não se explica o signifi-
cado de EP de qualidade, de sustentabilidade socioambiental ou de
inclusão social.
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Por isso, é necessário ir ao item “c” para compreender o sentido
do texto. Neste item, explicita-se o objetivo de construir uma EP que
atenda “as demandas crescentes por formação de recursos humanos (...)”,
revelando que o sentido de “uma educação profissional de qualidade”,
tratado no item “b”, está diretamente relacionado com a subordinação
da formação humana à lógica do setor produtivo, ou seja, formar indiví-
duos que possam se adaptar às exigências do mercado de trabalho, ao in-
vés de sujeitos que possam, de forma autônoma, analisar criticamente a
realidade da sociedade e, em particular, do mundo do trabalho e
posicionar-se diante dela de forma competente, técnica e politicamente,
em função dos interesses e necessidades coletivas, assim como dos seus
próprios interesses.

Uma vez compreendido o significado que o texto assume para a
expressão EP de qualidade, pode-se inferir acerca da conotação dada às
expressões formação cidadã, inclusão social, equidade e diversidade. As
duas últimas não aparecem nos itens em discussão, mas estão presentes
no título e em outras partes do Eixo VI e estreitamente relacionadas com
as primeiras.

Nesse panorama, os conceitos de diversidade e de inclusão se coa-
dunam com o de equidade. O binômio diversidade/inclusão, considera-
do desde essa perspectiva, se materializa na esfera educativa no sentido
de contribuir para a reprodução das classes sociais pela via do sistema
educacional. O conceito distorcido de diversidade é a justificativa encon-
trada para a inclusão dos distintos grupos sociais por meio de programas
e projetos, cujos públicos destinatários são definidos em razão do estado
de maior ou de menor miséria. Para Garcia (2006, p. 122), diante dessa
realidade,

O conceito de cidadania, como aquela qualidade que distinguia todos os
indivíduos que passavam pela escola pública, foi reelaborado nos moldes
do novo capitalismo periférico, que admite um conceito de cidadania
mitigada. O direito do cidadão passa a ser considerado em razão do es-
tado de carência ou de necessidade.

Há muita ambiguidade e hibridismo porque essa racionalidade,
não raras as vezes, se apropria de pressupostos que historicamente fize-
ram (e continuam fazendo) parte das lutas das classes populares na bus-
ca do acesso de todos à educação em todos os níveis. Afinal, quem dis-
corda de que os jovens e adultos que ainda não sabem ler e escrever,
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que não concluíram o ensino fundamental ou o médio, necessitam de
políticas educacionais específicas voltadas à garantia desses direitos soci-
ais? Da mesma forma, como divergir da necessidade de políticas educa-
cionais específicas a serem destinadas às populações do campo, às co-
munidades de pescadores artesanais, aos quilombolas, aos indígenas, às
pessoas com deficiência, enfim, aos diversos grupos étnico-raciais mi-
noritários?

O problema consiste em que, partindo dessa premissa, considera-
da correta, ao invés de políticas, são implementados programas e proje-
tos, cujo fim é promover ações que, no lugar de contribuírem para o aces-
so à educação de qualidade, base para a construção da cidadania plena,
autônoma e emancipada, consolidam-se como medidas de contenção so-
cial, materializadas por meio de ações compensatórias que resultam na
construção de uma cidadania aviltada, precarizada, mitigada – enfim, da
formação de meios ou quase-cidadãos –, uma inclusão excludente
(Garcia, 2006; Kuenzer, 2007).

Enfim, na racionalidade que se pode apreender da leitura dos
itens “a” a “e”, a formação humana está voltada para a adaptação dos
sujeitos a uma realidade que é considerada estática. Isso fere outro dos
princípios fundamentais da formação humana integral: homens e mu-
lheres como seres histórico-sociais. Explica-se esse princípio partindo da
compreensão de que os seres humanos são histórico-sociais, portanto,
capazes de transformar a realidade, ou seja, o humano

(...) busca a autonomia, a auto-realização e a emancipação através de sua
participação responsável e crítica nas esferas sócio-econômico-política.
Isto consiste em perceber o homem como um ser capaz de colocar-se di-
ante da realidade histórica para, entre outros aspectos, reagir à coerção da
sociedade, questionar as pretensões de validade e de normas sociais, cons-
truir uma unidade de interesses e descobrir novas estratégias de atuação
solidária. (CEFET-RN, 1999, p. 47)

No texto citado, incorpora-se a dimensão cultural aos aspectos so-
ciais, econômicos e políticos mencionados, uma vez que a cultura deter-
mina e é determinada por todos eles, constituindo-se como dimensão
central na construção da identidade individual e dos grupos sociais, en-
quanto a falta de uma cultura própria representa uma ameaça constante à
perda dessa identidade e, em consequência, da assunção de identidades
subalternas em relação a outras culturas que se pretendem hegemônicas.
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Diante disso, a formação humana integral vai além de proporcio-
nar o acesso aos conhecimentos científicos e tecnológicos produzidos e
acumulados pela humanidade. Promove o pensamento crítico sobre os
códigos de cultura manifestados pelos grupos sociais ao longo da histó-
ria, como forma de compreender as concepções, problemas, crises e
potencialidades de uma sociedade, e para que o sujeito, a partir daí, possa
contribuir para a construção de novos padrões de produção de conheci-
mento, de ciência e de tecnologia, voltados para os interesses sociais e
coletivos. Nesse contexto, o humano é capaz de se produzir e se modifi-
car na sua relação com o trabalho, com os demais seres humanos e com
a natureza, em um movimento dialético sujeito/objeto. Desde logo, for-
mar recursos humanos para se adaptar às demandas do setor produtivo
está muito distante da perspectiva da formação humana integral.

Breves apontamentos à continuação do debate

Para continuar o debate, importa ratificar a possibilidade con-
creta que tem a proposta de integração entre a EP e o EM, fundamenta-
da nos princípios da politecnia, de contribuir para o rompimento da
dualidade estrutural entre ambos, assim como para a qualificação soci-
al deles, conferindo-lhes maior sentido para adolescentes, jovens e
adultos brasileiros, principalmente para os das classes populares.

Entretanto, a análise comparativa realizada entre essa concepção
de integração e o que aponta o Documento Final da CONAE, especial-
mente em seu Eixo VI, desvela que tal documento não traz elementos
significativos para que o novo PNE possa contribuir para materializar tal
integração.

Contrariamente, a análise permitiu identificar contradições e
hibridismos no documento. Assim sendo, reitera-se a importância de
compreender que as expressões justiça social, educação e trabalho: in-
clusão, diversidade e igualdade não carregam significado único. Ao con-
trário, são extremamente polissêmicas.

Essa compreensão é básica no momento de construir o novo PNE,
pois, ao elaborá-lo segundo o sentido dado a esses termos no Eixo VI, se
potencializará a formação de sujeitos autômatos, verdadeiras peças que
deverão se encaixar nas engrenagens que estão em funcionamento, no sen-
tido de atender às exigências dos que detêm o poder hegemônico, para
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os quais os seres humanos das classes populares são apenas mão de obra,
força de trabalho ou recursos humanos.

De outro modo, a referência pode ser “A busca da ruptura do
dualismo estrutural entre o ensino médio e a educação pública profissional
(...)”, visando a “garantir a efetivação do ensino médio integrado, na sua
perspectiva teórico-político-ideológica, conferindo materialidade à pro-
posta de integração do Decreto n. 5.154, de 2004, como alternativa ini-
cial, e a instituição plena da escola unitária, como meta”, constante no
Eixo III (p. 69-70).

Tal perspectiva potencializará a formação de sujeitos autônomos,
competentes tecnicamente e comprometidos politicamente com mudan-
ças profundas no funcionamento das engrenagens, visando à construção
de uma sociedade na qual possa haver igualdade substantiva entre os se-
res humanos, estancando assim a produção, em larga escala, da deterio-
ração do planeta, da concentração de riquezas, para uma pequena mino-
ria, e do empobrecimento (ou a sua manutenção) da grande maioria dos
seres humanos.

Finalmente, também se reitera a importância de estar atentos ao
fato de que, muitas vezes, dada a polissemia dos termos envolvidos, a
linha que demarca as concepções discutidas ao longo deste texto é pro-
positalmente obscurecida sob denominações como iniciativas de respon-
sabilidade social ou politicamente corretas. Dessa forma, muitas ações que
se apresentam como voltadas ao atendimento dos interesses das classes
populares, na verdade, ao serem submetidas a uma análise rigorosa, re-
velam-se contrárias a esses interesses. É o que Accino (2000) denomina
de lobo vestido em pele de cordeiro. Tenha-se, pois, cuidado redobrado
com os cordeiros.

Recebido e aprovado em agosto de 2010.

Notas

1. Para Saviani (2003), educação tecnológica é o termo que melhor traduz o significado mar-
xista de politecnia. Dessa forma, serão utilizados como expressões sinônimas. Entretanto, ele
adverte que é preciso ter cuidado com o uso do termo educação tecnológica, em função da
apropriação que a concepção burguesa da educação fez do termo tecnologia.

2. A taxa de escolarização bruta na educação superior brasileira é de cerca de 20% e a líquida
é de 13%. Sendo assim, pelo menos 80% da população vivem a fase adulta com uma
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escolarização formal que não ultrapassa o ensino médio, o qual, majoritariamente, não dis-
cute as questões inerentes ao mundo trabalho. Nessa perspectiva, essa parcela significativa da
população está fadada a sobreviver por meio de atividades periféricas da sociedade. Nesse sen-
tido, os cursos técnicos subsequentes constituem-se em uma alternativa válida.

3. Além das contradições discutidas, outras também contribuem para a manutenção ou até para
a ampliação da dualidade estrutural entre EM e EP, entre elas: o projeto EM inovador, lançado
pelo MEC em 2008, e a discussão no âmbito do CNE sobre novas diretrizes para a EP, cuja pro-
posta retoma os princípios da reforma da EP dos anos de 1990.
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